PARECER N( 2629, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N º 625, DE 2007

De autoria do Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe dispõe sobre a gratuidade no transporte de Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária do Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 68a. a 72a. Sessões Ordinárias, de 29/06 a 05/07/2007, não recebendo emendas ou substitutivos.

Após permanecer em pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi apreciada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, vindo a receber parecer favorável com emenda

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu para a Comissão de Transporte e Comunicações, a fim de ser analisado quanto ao mérito. Esgotado o prazo para que a Comissão se pronunciasse, fui designada como relatora especial, devendo apreciar o mérito da iniciativa, de acordo com o previsto no §11 do artigo 31 do já citado Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verifico que a iniciativa objetiva conceder aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária transporte gratuito nos ônibus intermunicipais e trens sob a administração ou concessão do Estado.

O intuito do autor da proposição é tornar mais acessível o transporte desses agentes, seja nos horários de trabalho seja quando estão fora de serviço, já que esses agentes não podem se furtar a exercer seu mister se presenciarem uma situação de perigo.

Lembramos que, com a crescente violência dos grandes centros urbanos, torna-se cada vez mais necessária essa intervenção, para garantia da segurança pública, sem mencionar a importância do seu trabalho dentro dos presídios.

Assim sendo, entendemos ser a propositura merecedora de apoio.

Quanto à emenda apresentada, visa ampliar o benefício concedido aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, estendendo-o aos Agentes de Segurança Penitenciária.

Pelos mesmos motivos supramencionados, julgamos que a emenda deva ser acolhida. No entanto, como a emenda altera a redação do artigo 1o. da proposição sem, contudo mencionar seu §1o. , o que nos leva a crer que deva ser excluído, dando maior eficácia à medida em tela, por excluir a multa prevista para o caso de descumprimento, propomos o seguinte:

SUBEMENDA À EMENDA APRESENTADA PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI No. 625, DE 2007


Dê-se ao artigo 1o. do Projeto de lei no. 625, de 2007, a seguinte redação:

Artigo 1o. – Todos os ônibus intermunicipais e trens sob a administração ou concessão do Estado ficam obrigados a transportar gratuitamente os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária e os Agentes de Segurança Penitenciária, os quais serão identificados por meio da exibição de suas carteiras funcionais.

§1o. – O descumprimento do disposto no “Caput” deste artigo ensejará aos infratores uma multa de 100 (cem) UFESPs por Agente não transportado gratuitamente.

Por todo o acima exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei no. 625, de 2007, com a subemenda à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Vanessa Damo – Relatora Especial 
